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	2.3 The abundance of information may also result in cognitive overload, distraction, and amnesia (the forgetful present). New forms of systemic vulnerabilities arise from the increasing reliance on informational infrastructures. Power games in online spheres can lead to undesirable consequences, including disempowering people, through data manipulation. The repartition of power and responsibility among public authorities, corporate agents, and citizens should be balanced more fairly. (FLORIDI, Luciano (Editor). The Onlife Manifesto. Being Human in a Hyperconnected Era. p. 9) 












SITUANDO O DEBATE!




Sociedades humanas com uma mínima complexidade dificilmente podem ser organizadas em qualquer base que não seja a informação. No entanto, a centralidade informacional de perfis pessoais é um fenômeno muito mais recente, possibilitado pela Revolução da Internet. 




Dados pessoais são cada vez mais o combustível básico sobre o qual, entre outros espectros da vida humana e das relações sociais, a atividade econômica se movimenta. Obter o controle deles e ser capaz de fazer uso intensivo e organizado dos mesmos, dá ao seu detentor um grau de poder antes inimaginável. 




A grande base de dados, o Big Data, viabilizado pelas novas tecnologias e transformando radicalmente a era digital, está produzindo um severo impacto na eficácia organizacional e na eficiência do mercado, nos insights sobre o comportamento do consumidor, na cadeia de suprimentos e logística e muito mais.




Tomando tais pressupostos em conta, pretendemos verificar como o atual capitalismo de consumo tem sido estruturado após a virtualização do mercado, em meio à busca incessante por novo ativo financeiro – os dados pessoais –, o que se justifica pela relevância teórica e prática, uma vez que dificilmente se pode escapar dos tentáculos algorítmicos vigilantes e sedutores da economia digital, que buscam incessantemente ampliar suas bases para, aplicando técnicas diversas, como o perfilamento dos consumidores e o disparo de anúncios personalizados, otimizar exponencialmente a gestão do consumo e dos consumidores e, assim, o lucro das empresas.




O ponto de partida é a análise da forma em que o Estado capitalista foi significativamente transformado pela revolução tecnológica, de modo que as oportunidades de vida passaram a girar em torno do acesso, não ao capital produtivo ou às estruturas da produção, como antigamente, mas do lugar que os indivíduos e as empresas se encontram nas estruturas de informação e comunicação, de como atuam e de como se fazem presentes nos novos espaços digitais. 




Fala-se em “capitalismo informacional”, porém, para este, não basta tão somente a posse da informação, sem a sua devida coordenação para finalidades determinadas. Percebendo isso, foram aprimoradas as técnicas publicitárias e o mercado de consumo se tornou muito mais eficiente com a consolidação do Big Data. 




No contexto do “capitalismo de vigilância” – outro adjetivo que passou a qualificar esta forma econômica –, que se alimenta dos rastros digitais dos usuários que aquiescem – de regra automaticamente – com os termos e condições de uso do universo virtual, nada passa despercebido. 




Como manter informações íntimas e privadas, quando os algoritmos vigilantes estão operando a pleno vapor, de regra de maneira subreptícia?




Na sequência, com este cenário devidamente desenhado, são investigadas as nuances das relações de consumo no ambiente digital, o que envolve o estudo do desenvolvimento da Inteligência Artificial (IA) aplicada aos produtos e serviços utilizados diariamente pelos consumidores. Além disso, são analisadas as principais práticas consumeristas digitais que têm o potencial de violar dispositivos da Constituição Federal, do Código de Defesa do Consumidor e da Lei Geral de Proteção de Dados, como a venda de dados pessoais, a precificação personalizada e práticas conhecidas como geopricing e geoblocking. 




Ao final, busca-se refletir sobre como a construção de perfis digitais dos consumidores e o uso do microtargeting têm impactado, muitas vezes de forma velada, diversos direitos relacionados à liberdade de escolha, inclusive quando aqueles são levados a consentir involuntariamente com determinadas invasões à sua privacidade. 




Percebe-se que a liberdade de escolha do consumidor vai sendo erradicada em meio às estratégias e técnicas de propaganda associadas ao neuromarketing, que objetivam atingir o subconsciente dos usuários. Como a categorização e classificação dos consumidores utilizam as suas vulnerabilidades para atingir maior êxito? De que forma um anúncio personalizado e direcionado pode causar discriminações? Como o Estado de Direito pode lidar com essas questões emergentes?




Com uma abordagem hermenêutico-fenomenológica, realizou-se uma reflexão interpretativa sobre o objeto e o contexto, buscando-se evidenciar as contradições entre o que diz a teoria, a lei e o que a realidade concreta apresenta, embasando-se em uma pesquisa teórico-­bibliográfica para discutir criticamente direta ou indiretamente a temática tratada, considerando, ainda, a pesquisa documental-legislativa, a fim de verificar o tratamento que os consumidores têm recebido e, assim, avaliar se determinadas práticas comerciais atuais estão em consonância com o Estado Democrático de Direito.




Com isso, pretendemos contribuir para a formulação de novas observações jurídicas aptas a enfrentar a problemática dos riscos contemporâneos advindos das novas tecnologias. Diante do elevado nível de insegurança suportado pela sociedade, fortemente impactada, que, para além de seus benefícios, colocam em xeque uma gama de direitos fundamentais, é de suma importância a criação de mecanismos para gerenciar o risco. Esse processo dá-se principalmente pela via da informação e a dimensão que ela assume no contexto dos novos direitos para a tutela de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, como são os direitos dos consumidores.




É fato que a assimetria informacional, já presente nas relações consumeristas, foi acentuada pelas práticas de coleta, tratamento e circulação de dados pessoais, o que demandará do legislador e órgãos regulatórios uma posição protagonista para garantir que as normas e princípios constitucionais e legais sejam respeitados.










I
O ESTADO CAPITALISTA TRANSFORMADO PELA REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA




Problematizar o tema proposto, na perspectiva aqui colocada, impõe que se inaugure a discussão retomando as “origens” do Estado, como instituição moderna, como uma invenção, sendo, portanto, como tal, artificial e histórico, remetendo ao Século XVI, tomando-se referencialmente “O Príncipe”, de Maquiavel[1] e, na sequência a obra dos contratualistas, a partir do pensamento hobbesiano.




Norberto Bobbio[2] põe em questão a própria ideia do termo “Estado”, cunhado por Maquiavel, questionando se houve uma continuidade ou uma descontinuidade do dito “Estado Moderno”. Haveria, portanto, um Estado Antigo? Não deveria o Estado Moderno ser chamado somente de “Estado”? Em outras palavras, existe Estado que não seja moderno? 




Para Bobbio, o termo Estado é um novo nome para uma realidade nova, sem precedentes, uma vez que o processo de concentração do poder de comando sobre um território bastante vasto, através da monopolização de atividades essenciais para a manutenção da ordem interna e externa, como por exemplo, a produção do Direito através da lei, foi inaugurado. Ou seja, tem-se, a partir desse período, uma “dominação legal- racional”[3]. 




Bolzan de Morais e Streck[4] afirmam que no Estado “Moderno”, como algo novo/inédito, o poder se torna instituição, uma empresa com a finalidade de cumprir determinada ideia, cuja potência é superior à dos cidadãos. Para tanto, dissocia-se a autoridade do indivíduo que a exerce e o Estado possui como condições de existência o território, a nação, somados à potência e à autoridade, diferentemente do período medieval, onde os monarcas e barões eram proprietários do território e de tudo aquilo que se encontrasse nele (homens e bens), além de termos uma diluição do poder entre atores distintos – monarca, nobreza. igreja.




Deixando em interrogação tal questão, pode-se dizer que o Estado se inaugura exatamente com a unificação do poder, o que, por óbvio, não se dará em um momento único, instantâneo, mas ao longo de alguns séculos, entre avanços e retrocessos, até sua consolidação.




A primeira versão do Estado (moderno) se confunde com o período absolutista - das Monarquias Absolutistas -, quando a base de sustentação estava alicerçada na transcendência, ainda, ,da figura do monarca, como uma espécie de divindade, em uma estrutura de poder (soberania territorial), segundo Weber[5], “burocrática e mantida pelo exército”, o que, de certo modo, ainda contrastava com a legitimidade racional do poder, desenvolvida pela Filosofia Política moderna – pelos ditos “contratualistas” – para quem o poder político se explicava pelo uso da razão, tal qual para os fenômenos da natureza. Há, aqui, uma co-originariedade entre o pensamento iluminista e as novas fórmulas políticas, em particular a estatal sob a forma de Estado.




Em 1789 é inaugurada pelos revolucionários franceses uma nova fase do Estado, influenciados pelo contratualista Jean Jacques Rousseau. Novamente, para Bolzan de Morais e Streck[6], como instituição centralizada, o Estado, em sua primeira versão – absolutista, “foi fundamental para os propósitos da burguesia no nascedouro do capitalismo, quando esta, por razões econômicas, renunciou ao poder político, delegando-o ao soberano, concretizando-se mutatis mutandis, aquilo que Hobbes sustentou no Leviatã.” 




Ocorre que, após a virada do Século XVIII, essa classe não se contentava mais em ter só o poder econômico, queria também o poder político, o qual, até aquele momento, era privilégio da nobreza. 




Sobre tal aspecto releva retomar o pensamento de Avelãs Nunes:






	Revolução Francesa é, a todos os títulos, a revolução burguesa exemplar, levada a efeito sob a liderança da burguesia revolucionária (a única classe que então estava em condições de dirigir a luta contra a ordem feudal), abolindo os privilégios das antigas classes feudais, ocupando o poder e realizando, através do controlo do poder de estado, as mudanças institucionais necessárias para assegurar as condições favoráveis ao livre desenvolvimento do capitalismo.’ Em comparação com as outras revoluções burguesas do século XVIII e do século XIX, ela representa a via realmente revolucionária, centrada num terreno absolutamente político, de luta pela tomada do poder, luta que se arrastou até à derrota de um dos contendores (as classes feudais) e à vitória do outro (a burguesia), que destruiu a base económica do poder dos senhores feudais e liquidou fisicamente uma boa parte dos membros da velha classe dominante.[7]







De outra perspectiva, a Monarquia Absolutista, segundo Paulo Bonavides[8], já sem meios de promover qualquer ação impeditiva à expansão capitalista da primeira idade do Estado, passa a estimulá-la adotando políticas mercantilistas, dialogando com o pensamento de Locke, onde tem-se a inauguração dos fundamentos do liberalismo político, sustentando a necessidade de limitação do poder da autoridade e desenvolvendo a ideia em torno à organização das funções do Estado, na contramão da ideia central do absolutismo, de regra – apesar da insuficiência desta posição – associada a Thomas Hobbes. 




O contratualismo, desde Locke, dialoga com a reinvindicação por uma Constituição, tendo o indivíduo um papel central, cujo consentimento passa a ser necessário para a legitimação da política liberal.[9]




Norberto Bobbio define o liberalismo como sendo “(…) uma doutrina do Estado limitado, tanto com respeito aos seus poderes quanto às suas funções”.[10] Pelo viés econômico, propunha-se a construção de um espaço próprio e distinto daquele atribuído ao Estado, protegido por um conjunto de direitos, sustentados no fundamento moral da liberdade e confluindo para uma concepção de propriedade privada (esvaziada aqui de objetivos sociais) e de liberdades, em uma economia livre de manejo estatal, ou seja, “jogada para fora do Direito”[11]. Nesse sentido: 






	O estado (o estado capitalista liberal do séc. XIX) foi, por isso, remetido para a posição de simples estado guarda-­nocturno, apenas lhe cabendo intervir para garantir a defesa da ordem social, para assegurar a cada um (contra a eventual prepotência do estado) o pleno exercício da liberdade individual e para criar e manter certas instituições e serviços públicos necessários à vida em sociedade e que o simples jogo dos interesses individuais não realizaria. O estado deveria, pois, manter-se dentro dos limites do estado mínimo, intervindo o menos possível na economia e reduzindo ao essencial o seu aparelho administrativo, para assim reduzir ao máximo as suas despesas e poder cobrar a título de imposto aos seus cidadãos apenas o mínimo indispensável, na proporção dos haveres de cada um.[12]







O Estado Liberal, cuja característica marcante é o abstencionismo, então, garantiu a autodeterminação individual nas relações econômicas, favorecendo, dentre outras questões, a criação de um mercado de trabalho suportado na ideia de indivíduos livres e iguais, detentores de autodeterminação contratual, com todas as consequências daí advindas. 




De outro viés, embora a inauguração do Estado, como Estado Liberal se dê em torno de três séculos após sua elaboração como tal, pode-se vislumbrar uma contemporaneidade entre Estado e capitalismo, que surgiu como a “civilização das desigualdades”[13], posto que, inicialmente, a fórmula de um poder unificado permitiria o uso das próprias forças para alavancar a economia capitalista. Na sequência, em especial com a primeira revolução industrial tem-se um enorme aumento da produtividade e de capacidade de criação de riqueza, mesmo que ao custo da miséria degradante para milhões de trabalhadores. Nestes tempos, para o funcionamento das “novas” fábricas, em regra exigia-se 84 horas de trabalho semanais dos operários, além da utilização massiva de trabalho infantil. 




Tudo isso, em síntese, faz coro àquilo posto por Avelãs Nunes: sempre que há muita propriedade, haverá grande desigualdade. Para cada homem rico haverá, pelo menos, quinhentos homens pobres, e a propriedade de uns poucos pressupõe a indigência de muitos.[14] 




Expondo as principais premissas da filosofia econômica capitalista, Weber aponta para a apropriação de todos os bens materiais (meios) de produção; liberdade mercantil, incluindo a desvalorização da mão de obra; a técnica racional que contabiliza o máximo possível para obter lucro; um Direito racional que se traduz nos imperativos da sociedade burguesa; trabalho livre, em que as pessoas são obrigadas a vender a sua atividade produtiva num mercado previamente estabelecido, e, por fim, como última circunstância, o autor se refere a comercialização da economia, fruto de um mercado de títulos de valores para direitos de participação das empresas, em clara alusão ao capital bancário.[15]




Marx, em “O Capital”, esmiuçando o capitalismo e seus múltiplos componentes (social, jurídico, econômico, filosófico), em poucas linhas apresenta um resumo claro da sistemática da época:






	Primeiro, o operário trabalha sob controle do capitalista ao qual pertence seu trabalho. O capitalista vigia cuidadosamente para que a tarefa seja apropriadamente efetuada, os meios de produção sejam empregados segundo o fim almejado, a matéria-prima não seja desperdiçada, e os instrumentos de trabalho experimentem somente o desgaste normal ao seu emprego. Em segundo lugar, o produto é propriedade do capitalista, que paga o valor diário da força de trabalho como a do cavalo que alugou por um dia.[16]







Nessa conjuntura, o Estado faz dialogar interesses diretamente com os dos proprietários, funcionando ainda como instrumento de defesa contra aqueles que não possuem a propriedade e o capital. Mesmo após a aprovação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1789, os ideais de liberdade e igualdade não eram para todos. Mulheres, pobres, escravos, negros, povos colonizados, claramente não possuíam os mesmos direitos dos cidadãos que pertenciam à burguesia, em particular aos homens, brancos e “ricos”.




E diante dessa liberdade e igualdade formalmente proclamada, o Estado não deveria se intrometer na vida econômica, pois as relações sociais e os negócios deveriam ser regulados livremente através de contratos celebrados por indivíduos “livres” e “iguais”. O Estado Liberal consolida-se como Estado Burguês, constituindo o Code Civil francês de 1804 (o famoso Code Napoléon) o ápice jurídico-normativo desse processo de consolidação da ditadura da burguesia.




As vantagens industriais apagaram as reservas morais. O Estado Burguês de Direito[17] evidenciou, por um lado, uma atitude de conformidade com as desigualdades sociais, pois elas decorrem das leis da natureza e o que é natural é justo (a lei moral identifica-se com a lei natural). Por outro lado, explicitou uma atitude de condenação de toda e qualquer intervenção do estado, em especial, na vida econômica: primeiro porque a vida econômica, assim como a ordem social são consideradas partes integrantes da ordem natural, regulada por leis que contém princípios eternos e universais da “natureza humana”, leis tão rigorosas e inalteráveis como as leis da Física e, em segundo lugar, porque os liberais burgueses defendem que o Estado, como máquina essencialmente política, é, pela própria natureza das suas funções, incompetente para se ocupar das questões econômicas.[18] Qualquer ação política transformadora se en­contrava automaticamente fora desse espectro e, assim, fora do campo de legalidade, sendo rapidamente desqualificada.




No entanto, a partir de 1880, a concepção de Estado negativo, abstencionista, foi aos poucos abandonada com o surgimento de novas roupagens estatais, sob o argumento de que aquele Estado Liberal, de perfil mínimo, não se adequava à nova realidade industrial, passando-­se, assim, de um Estado Abstencionista para um Estado Social, que assumiria tarefas positivas com as chamadas prestações públicas[19], mantendo-se, ainda, sob o manto do liberalismo. 




A generalização e o aprofundamento dos conflitos sociais nos países capitalistas e a emergência de experiências socialistas passaram a “perturbar” o equilíbrio da ordem econômica liberal, a ordem da liberdade individual e da propriedade privada, e conduziram a um novo papel do Estado e do Direito. 




As lutas da nova classe operária (os trabalhadores assalariados das fábricas) constituíram a forma mais visível e mais profunda de contestação do direito liberal clássico, ou seja, do direito burguês. 




A burguesia, exemplificativamente, lidou com a discussão sobre o sufrágio universal, considerado inicialmente como reivindicação subversiva dos trabalhadores, como uma espécie de ‘revolução permanente’, e aplaudido depois (instituição do voto obrigatório) como um fator de integração social e um instrumento de ‘anestesia’ das organizações dos trabalhadores, uma espécie de apólice de seguro contra os riscos de insurgência social. 




A economia passou a se constituir como a principal preocupação do Estado e o terreno determinante da ação política, assumindo este (e o seu Direito) um papel de relevo na regulação do equilíbrio do sistema social, a partir da aceitação de que o sistema econômico não se regula por si próprio e não pode estar apartado de contendas sociais.[20]




O cerne da questão do Estado “Liberal” Social de Direito é tentar conjugar os direitos e liberdades individuais com os direitos sociais, de modo a “articular igualdade ‘jurídica’ (à partida) com igualdade social (à chegada) e segurança jurídica com segurança social”[21], sem alterar, por certo, a fórmula econômica capitalista em sua essência, que permanece até os dias atuais, acentuada, nas últimas décadas, pela globalização e pelo neoliberalismo. 




Não é por acaso que na Constituição Federal brasileira de 1988, em seu art. 3º, que trata dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, um deles é erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais e regionais.[22] O constituinte originário não pretendeu erradicar as desigualdades, até porque, isso descaracterizaria o sistema econômico vigente.




Nesse contexto, ao tratar da origem do sujeito empresarial, aquele instituído pela fórmula em pauta, Dardot e Laval[23] afirmam que o mercado é concebido em um processo de autoformação desse homem, que visa sempre a maximização dos seus lucros. E, no que tange ao Estado “Liberal” de Direito, a lógica do mercado orienta a lógica normativa (e não o contrário), instituindo uma “sociedade de direito privado”, ou seja, um Estado figurando como uma empresa que deve ser, portanto, “gerida”. Essa transformação não se deu através dos legisladores: essas regras de direito privado (em particular as do direito comercial) foram incorporadas às tradições e aos costumes muito antes de serem codificadas.




A tensão entre os liberais reformistas sociais que defendiam, à época, um ideal de bem comum e os liberais conservadores, defensores da liberdade individual como fim absoluto, se prolongou, tendo passado por uma longa crise que vai dos anos 1880 aos anos 1930, resultando na revisão dos seus dogmas em todos os países industrializados, onde os reformistas sociais ganharam mais espaço, formando a conjuntura intelectual e política do nascimento do novo liberalismo na primeira metade do século XX, mais consentâneos com as realidades sociais e econômicas, até para se evitar uma anarquia social e política.[24]




O modo de atuar do sistema capitalista passou pela fase do chamado capitalismo monopolista, sobretudo no fim do século XIX, em um fenômeno de acumulação e concentração do capital com a monopolização da economia: um pequeno número de grandes empresas passou a ter o domínio da estrutura econômica (‘mão invisível’ das empresas monopolistas). Empresas individuais dão lugar à sociedade, e a sociedade por ações é a sociedade comercial capitalista por excelência, em que o capital deixa de estar individualmente apropriado para ser objeto de propriedade corporativa (sócios). A fase seguinte, qual seja, do imperialismo, foi marcada pelas mudanças no plano científico e tecnológico, que consolidaram a unificação do mercado mundial em um sistema.[25]




Há uma tendência que mina a soberania do Estado, enfraquecido, que começa a passar muitas de suas funções e prerrogativas para os lados, e não para cima, cedendo-as aos poderes (im)pessoais dos mercados. Tem-se a rendição cada vez mais abrangente do Estado às chantagens das forças de mercado, contrariando as políticas endossadas por seu eleitorado e tirando dos cidadãos a qualidade de ser o ponto de referência e árbitro final das propriedades políticas. Assim, o poder de agir vai para o mercado. A política, embora continue sob domínio do Estado, tende a perder sua liberdade de manobra e o seu poder de estabelecer as regras do jogo.[26]




O neoliberalismo, mais tarde – nas últimas décadas do Século XX -, combinou a reabilitação da intervenção pública com uma concepção de mercado centrado na livre concorrência. O objetivo seria produzir as condições favoráveis para que o jogo da rivalidade satisfizesse o interesse coletivo, em meio a um enquadramento jurídico cuidadosamente ajustado. Para tanto, coube ao Estado e à legislação inserir as atividades produtoras e comerciais em normas harmônicas com a especialização produtiva e a extensão das trocas comerciais, sem negar a necessidade de um quadro social, moral e político para o funcionamento dos mecanismos da economia de mercado.[27] Como explica Avelãs Nunes:






	Começou a ganhar corpo o conceito de “economia de mercado regulada” (ou “economia social de mercado”), a máscara preferida pela social-democracia- neoliberal na sua cruzada, não já contra o socialismo, mas contra o estado keynesiano, contra a presença do estado na economia e contra o estado social. A ideia é afirmar as virtudes da concorrência e o primado da concorrência e esvaziar o estado social, o estado responsável pela prestação de serviços públicos. Como compensação, oferece-se a regulação do mercado, sempre que se verifiquem determinadas situações. Em primeiro lugar, sempre que haja falhas de mercado, como nas situações de monopólio natural, em que a concorrência não é praticável por não se justificar mais do que um operador (é o caso, por exemplo, das redes de transporte ferroviário e das redes de transporte e de distribuição de electricidade, de gás, de água potável, de saneamento). Em segundo lugar, sempre que seja necessário garantir o respeito, por parte das empresas privadas, de certas obrigações de serviço público (como vem acontecendo nos sectores dos transportes públicos, dos correios, dos telefones, das telecomunicações), obrigações que de outro modo não seriam respeitadas por serem incompatíveis com a lógica do lucro. Finalmente, sempre que seja necessário proteger os consumidores ou tentar evitar ou reduzir os chamados custos sociais do desenvolvimento (o caso mais típico é o dos danos ambientais resultantes de uma economia cujo móbil é o lucro).[28]







A lei deve ser modificada quando necessário em meio a um sistema econômico em constante evolução, definindo direitos e deveres recíprocos dos indivíduos em relação aos outros. Diferentemente do passado, em que os direitos eram oriundos da natureza ou deduzidos de um dogma proclamado pelo soberano, a positivação das leis é fruto de um processo evolutivo da experiência coletiva das necessidades de regulação em uma dinâmica de constante adaptação. 




Nesse contexto, entre outras coisas, o Judiciário passa a figurar como um árbitro, pois, quanto menor a ação administrativa, maior o seu campo de intervenção.




O neoliberalismo também foi marcado pela integração financeira e cultural dos países (globalização), propagando-se a cultura do consumo e a livre circulação de capital internacional(izado) em um mundo hiper conectado pelas novas tecnologias e em acentuada desigualdade financeira e informacional. “A estratégia neoliberal consistiu e ainda consiste em orientar sistematicamente a conduta dos indivíduos como se estes estivessem sempre e em toda a parte comprometidos com relações de transação e concorrência no mercado.”[29] Com efeito:






	A escolha política traduzida nas políticas de globalização neoliberal visava assegurar a supremacia do capital financeiro sobre o capital produtivo. Para tanto, amputaram-se os estados nacionais dos poderes de soberania indispensáveis para garantir o controle dos mercados financeiros e dos movimentos de capitais, e a ausência desse controle provocou uma onda sem precedentes de concentrações, fusões e aquisições de empresas financeiras. […] Se uma dessas entidades entra em colapso, a doença pode transformar-se rapidamente em pandemia à escala global. A propagação contagiosa dos fatores de risco acentua o risco sistêmico, o risco de desmoronamento do sistema financeiro à escala mundial.[30]







O sistema neoliberal é muito eficiente – conceito este que lhe é muito caro, tendo se tornado, no Brasil, inclusive, princípio da Administração Pública, inserido na Carta Política - na exploração da liberdade, pois tudo aquilo que se refere a ela, como a emoção e a comunicação, é explorado. Sendo assim, a liberdade individual é uma servidão (“voluntária”?) na medida em que é tomada pelo capital para sua própria multiplicação. Para criar necessidades e estimular a compra, o capitalismo de consumo introjeta emoções no ambiente onde ele opera. 




O emotional design, nesta linha, para ampliar o consumo, molda as emoções e os padrões, até porque coisas não podem ser consumidas eternamente, emoções sim.[31] Dessa forma, é inaugurado um novo e infinito campo de consumo e de controle psicopolítico do indivíduo.




A “evolução” das sociedades capitalistas, desde a criação do Estado, veio desfazer o mito de que a sociedade civil (a ordem econômica natural) pode garantir por si própria a ordem social e a justiça social, abrindo caminho a uma nova visão das coisas, segundo a qual nenhuma questão política pode ser separada das suas repercussões econômicas e nenhum problema econômico pode ser resolvido sem meios políticos, muito embora, como tentado demonstrar, esta tensão seja ínsita ao Estado Capitalista.[32] 




Enquanto um “Estado Econômico”, o Estado “Liberal” Social, para além de suas funções de Estado Providência (Wellfare State), vestiu a pele de “Estado-empresário”. O conceito de Estado Social carregou consigo, desde o início, uma enorme ambiguidade, obtendo consagração em Constituições tão diferentes como a de Weimar, após estar presente na Constituição Mexicana, e, posteriormente, a Lei Fundamental de Bonn e a Constituição da V República Francesa, recobrindo realidades tão diferentes e opostas como o Estado Fascista e os Estados Liberais Sociais de diversos perfis.




Dessa história, é fato que o número de pobres aumentou, enquanto a lacuna entre eles e os mais ricos cresceu, a tal ponto que, os 10 homens mais ricos do mundo têm hoje seis vezes mais riqueza do que os 3,1 bilhões mais pobres. A desigualdade contribui para a morte de pelo menos 21.300 pessoas por dia, ou uma pessoa a cada quatro segundos. As fortunas bilionárias cresceram mais desde o início da pandemia do que nos últimos 14 anos. Novos números e análises divulgados em dezembro de 2021 pelo World Inequality Lab revelam que, desde 1995, os 1% mais ricos capturaram 19 vezes mais do crescimento da riqueza global do que todos os 50% mais pobres da humanidade[33], como mostra o seguinte gráfico:




[image: ]Figura 1- World Inequality Lab. (2021). World Inequality Report 2022 methodology. Disponível em: https://wir2022.wid.world/methodology/. Acesso em: 14 mai. 2022.







Essa economia é, portanto, individualista, desintegrada da vida, homogeneizada, hierárquica, competitiva, orientada apenas para o consumo e concentração do capital, onde a “vitória” é apenas do mais forte. O capitalismo reduziu a crise estrutural global da desigualdade para uma questão puramente econômica:






	A pobreza não pode ser “curada”, pois não é um sintoma da doença do capitalismo. Bem ao contrário: é evidência da sua saúde e robustez, do seu ímpeto para uma acumulação e esforço sempre maiores… Mesmo os mais ricos do mundo se queixam sobretudo de todas as coisas de que se devem privar… Mesmo os mais privilegiados são compelidos a carregar dentro de si a urgência de lutar para adquirir. [34]







E quando o capitalismo se uniu à tecnologia das últimas duas décadas, empresas como Amazon, Telegram, Apple, WhatsApp, Google etc., provedoras de aplicações de internet e atuantes no âmbito do comércio eletrônico, se transformaram em poderosas e hegemônicas corporações controladoras de dados pessoais de bilhões de usuários, incluindo dados sensíveis, evidenciando o capitalismo digital e seus riscos aos tradicionais institutos democráticos, posto que o poder estatal resta totalmente enfraquecido.




Segundo Lipovetsky, houve uma nova reestruturação do capitalismo, marcada não só pela revolução nas técnicas de informação, pela globalização e a desregulamentação financeira, mas também por mudanças estruturais no plano das empresas, que passaram a ter uma nova abordagem de mercado, novos modelos de concorrência[35] e novas políticas de oferta.[36]




Até mesmo o conceito de tempo foi alterado. Tempo virou dinheiro com a ascensão desmedida do capitalismo. As finanças passaram a ser construídas em torno da venda de tempo monetizado. A velocidade se tornou essencial nas transações financeiras e quanto mais o capitalismo se globalizava, mais as diferenças de fuso horário permitiam a proliferação de mercados financeiros independentes para garantir a movimentação do capital, com o uso de computadores poderosos e avançadas redes de telecomunicações. 




Manuel Castells chama este tempo de “atemporal”, posto que “há uma perturbação sistêmica na ordem sequencial das práticas sociais desempenhadas no âmbito de um determinado contexto, como a sociedade em rede.”[37]




Existem, para tanto, locais estratégicos ao grande capital, em que todas as TIC’s precisam estar trabalhando a serviço de grandes conglomerados empresariais transnacionais. Para que isso ocorra em um País, é necessária a harmonização entre sociedade e tecnologia, humanos e máquinas, capital físico e social, criando uma capacidade de governança apta a tornar os espaços urbanos, cidades inteligentes[38], espaços de integração e de dominação do capitalismo tecnológico.




“Capital humano” — o valor econômico das capacidades cognitivas e não cognitivas — é o ativo mais importante. De acordo com estimativas recentes do Banco Mundial[39], o valor do capital humano globalmente equivale a 64% do capital total, enquanto nos países avançados, membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), normalmente vale de quatro a seis vezes mais do que o capital físico. O capital humano é decisivo não só para o bem-estar, mas também para o crescimento, mobilidade social e distribuição de renda.




Nesse contexto, de acordo com pesquisadores da União Europeia, o desenvolvimento da inteligência artificial(IA/AI) representa uma ameaça à dignidade e à igualdade. A IA/AI transforma o capital humano em capital de máquina, enfraquecendo assim a distinção entre esses dois tipos de capital e possivelmente revertendo a relação potencialmente benigna entre a predominância do capital humano e a igualdade social. No entanto, depende muito de como esta IA/AI é implantada e se há espaço para iniciativas políticas nesse sentido. O setor público está(?) em posição de influenciar as escolhas feitas e orientar o desenvolvimento tecnológico, na educação e em outros serviços públicos.[40]




Como a internet é uma dimensão sem precedentes na história, o Estado se tornou um “palco fragilizado”[41], o que demonstrou a sua perecibilidade e a insuficiência para gerir as novas relações de poder. As NTICs – Novas Tecnologias da Informação e Comunicação - se desvincularam do Estado-Nação e passaram a ser um elemento central da vida contemporânea, em que uma infinidade de empresas coletam, armazenam, processam e compartilham informações para finalidades centradas no planejamento, previsão e prevenção de condutas a partir de elaboração de perfis de riscos. Segundo Rodotà:






	A Internet se mostra, ao mesmo tempo, como o exemplo significativo e a metáfora mais poderosa de um mundo novo, de uma nova ordem. As tecnologias da informação e da comunicação têm um caráter invasivo, apoderam-se das relações sociais e pessoais, das transações comerciais, das atividades políticas. Vida privada, mercado, democracia transformam-se quotidianamente. Não se trata de situações independentes entre si. O modo como a privacidade é tutelada redefine os direitos relativos à cidadania e pode influenciar a participação política; a lógica comercial provoca contínuas invasões na vida privada dos cidadãos, as técnicas de mercado são transferidas para a atividade política, tanto que se fala em marketing político. Assiste-se à convergência de diversas técnicas e instrumentos, Internet entre eles, que dão origem ao que se pode chamar de “tecno- política”.[42]







Tomando emprestado a terminologia de Luigi Ferrajoli[43], no âmbito das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação, os poderes privados podem ser facilmente categorizados como “poderes selvagens”, carecendo de legitimidade democrática. Isso porque, na prática, gozam de certa autonomia em relação ao Estado, tamanha a sua riqueza, influência, poder e “local” de domínio, situação fomentada pela falta (ou insuficiência) de regulamentação, podendo ser comparados a verdadeiros organismos paraestatais. 




O’ Neil chama a atenção para a conjuntura norte-americana, afirmando que o poder, sobretudo o de influência, das grandes corporações, como o Facebook, Amazon, Google, Apple, Microsoft, conhecidas como Big Techs, está intrinsecamente ligado às políticas governamentais, evidenciando que o governo escolhe, por vezes, a não regulamentação, fato que levou, segundo a autora, as empresas de tecnologia a inundarem Washington com milhões de dólares em contribuições ao sistema político.[44] 




Na obra “El hombre unidimensional. Ensayo sobre la ideología de la sociedad industrial avanzada”, Herbert Marcuse sustenta:






	A tecnologia como tal não pode ser separada do uso que dela é feito. A sociedade tecnológica é um sistema de dominação que já opera na concepção e construção de técnicas […] a neutralidade da racionalidade tecnológica se mostra acima da política e novamente se mostra espúria, pois, em ambos os casos, serve à política de dominação.[45] 







O cidadão, que era, na tradição liberal, individualmente considerado em uma unidade, passou a ser fragmentado, dando lugar às pessoas eletrônicas criadas pelo mercado na medida dos interesses que induzem à coleta das informações. Cada ser está presente em dezenas de bancos de dados, se tornando abstrações no ciberespaço, assumindo as formas de um indivíduo multiplicado, o qual, a cada momento, pode se tornar o usuário privilegiado de um serviço, o destinatário de uma particular atenção política, o alvo de uma campanha publicitária, ou o excluído da possibilidade de aproveitar determinadas oportunidades sociais.[46]




Os modelos de negócio são, atualmente, baseados na coleta e no tratamento desses dados em escala global, o que Manuel Castells chamou de “nova economia”[47]. Não que as regras gerais da economia tenham sido alteradas, mas a forma como a informação é utilizada sim. A capacidade da tecnologia de utilizar aquilo que a torna singular, “de processar símbolos”, é a grande mudança que constitui a modernidade.[48]




Diante de um panorama social tão complexo, o sistema capitalista restou transmutado em um capitalismo de informação, cujos dados pessoais são o principal ativo financeiro em um mercado mais estratégico, eficiente e hipertrofiado, aumentando-se as possibilidades de êxito-lucro, através da solidificação de um Big Data, ou seja, de uma grande base estruturada de dados processados e armazenados, produtor de novos dados em espiral infinita.




Seria o proselitismo da liberdade e a digitalização da vida, transformada em dados, uma nova máscara do Estado Capitalista?




1.1 A Revolução da Internet e o capitalismo informacional 




Várias transformações sociais, tecnológicas, econômicas e culturais culminaram em uma nova forma de sociedade, principalmente por volta do final do segundo milênio da Era Comum. 




Nesse contexto, a virtualidade se torna uma dimensão essencial da realidade, à medida que os meios de comunicação de massa tradicionais passam a ser absorvidos por um sistema de redes organizadas em torno da internet, possibilitando sua infinita expansão e reconfiguração, sobretudo após a sua privatização na década de 1990.[49]




Para compreender como se deu a Revolução da Internet, é necessário investigar as origens do instrumento precursor: o computador, e, posteriormente, como se deu o surgimento da tecnologia da internet, os quais, unidos, revolucionaram o mundo da comunicação e da disseminação de informações, bem como o sistema econômico com a posterior ascensão dos dados a uma espécie de “bem de valor fundamental”.




 O computador eletrônico digital moderno foi criado independentemente e quase ao mesmo tempo por cientistas de três países que participavam da Segunda Guerra Mundial, embora haja disputas acerca de sua paternidade – o que não será objeto de análise neste momento. 




O primeiro computador operacional, considera-se, foi a máquina eletromecânica de Heath Robinson, construída em 1940 pela equipe de Alan Turing com um único propósito: decifrar mensagens criptografadas alemãs. Em 1943, o mesmo grupo desenvolveu o Colossus, uma poderosa máquina de uso geral baseada em válvulas eletrônicas. Já o primeiro computador programável operacional foi o Z-3, criado por Konrad Zuse na Alemanha, em 1941. Zuse também criou os números de ponto flutuante e a primeira linguagem de programação de alto nível, denominada Plankalkul.[50] 




O primeiro computador eletrônico, o ABC, foi montado por John Atanasoff e por seu aluno Clifford Berry, entre 1940 e 1942, na Iowa State University. A pesquisa de Atanasoff recebeu pouco apoio ou reconhecimento. Foi o ENIAC, desenvolvido como parte de um projeto militar secreto na Universidade da Pensilvânia, por uma equipe que incluía John Mauchly e John Eckert, considerado o mais influente dos computadores modernos.[51] Desde então, os pesquisadores foram aprimorando os hardwares, sobretudo na velocidade e capacidade das máquinas, além da redução dos altos custos e a portabilidade dos mesmos.




Alguns anos depois, tem-se o desenvolvimento da internet, pois, um computador que não consegue transferir informações ao outro tem pouca serventia. Partindo de um esquema ousado, pensado primeiramente na década de 1960 pelos profissionais da Agência de Projetos de Pesquisa Avançada do Departamento de Defesa dos Estados Unidos (DARPA- Defense Advanced Research Projects Agency), para impedir a tomada do sistema de comunicação americano pelos soviéticos em caso de guerra nuclear, criou-se uma arquitetura de rede que não pode ser controlada somente a partir de um centro e é composta por milhares de redes de computadores autônomos com inúmeras maneiras de conexão. A ARPANET, rede estabelecida pelo Departamento de Defesa dos EUA, tornou-se a base de uma trama de comunicação horizontal global, tendo sido posteriormente apropriada por grupos e indivíduos no mundo inteiro, externos às preocupações de uma extinta guerra fria.[52]




Apesar de a internet ser uma tecnologia, usada pela primeira vez em 1969, ela só se difundiu em larga escala vinte anos mais tarde por fatores como: mudanças regulatórias, maior largura de banda nas telecomunicações, difusão dos computadores pessoais, softwares mais simples, acesso e comunicação de conteúdo (começando com o servidor e o navegador World Wide Web, de Tim Berners Lee em 1990), e a demanda crescente pela organização em rede de variados setores, fomentada pela necessidade empresarial de criar as suas próprias redes de comunicação.[53] 




A internet passou, então, a ser cada vez mais usada para acessar os meios de comunicação de massa tradicionais (televisão, rádio, jornais), bem como qualquer forma de produto cultural ou informativo digitalizado (filmes, jogos, músicas, revistas, livros, artigos de jornais, bases de dados etc.). O desenvolvimento de redes horizontais de comunicação interativa que conectam o local e o global possibilitou a formação de um sistema de comunicação digital multimodal e multicanal que integra todas as mídias, das mais variadas formas.[54]




A partir desse cenário, o poder de processamento de informações obtidas na virtualidade foi sendo direcionado a abarcar todas as áreas da vida social, assim como os motores elétricos foram protagonistas e distribuíram energia no processo de consolidação da sociedade industrial. A informação, atualmente, é o elemento nuclear estruturante para o desenvolvimento da economia, diferentemente dos recursos que constituíram a base das sociedades agrícola, industrial e pós-industrial.[55] 




Os dispositivos conectados à internet desmaterializaram as informações, o que culminou em uma mudança exponencial no fluxo e armazenagem destas. Além do fator quantitativo, verificou-se uma alteração qualitativa no processamento, permitindo uma maior organização da vida dos usuários, bastando proceder a uma busca no sistema eletrônico através de palavras-chaves, ao invés de enciclopédias intermináveis e pouco acessíveis, para se ter uma informação, o que gerou uma facilitação antes inimaginável na sociedade pré-informacional. Nesse sentido:






	Sociedade da informação, também denominada de ‘sociedade do conhecimento’, é expressão utilizada para identificar o período histórico a partir da preponderância da informação sobre os meios de produção e a distribuição dos bens na sociedade que se estabeleceu a partir da vulgarização das programações de dados utiliza dos meios de comunicação existentes e dos dados obtidos sobre uma pessoa e/ou objeto, para a realização de atos e negócios jurídicos.[56]







O sistema capitalista passa, então, a ser “interconectado por um sistema nervoso eletrônico”[57], indo além de uma economia (capitalista) da informação, mas de conhecimento. Não é a informação em si que possibilita às grandes empresas – as Big Techs, em particular - obter lucros exponenciais, mas o gerenciamento e a organização transformadas por um conhecimento aplicado. 




No mercado consumerista, por exemplo, os bens de consumo são direcionados especialmente a determinado público-alvo, a partir de dados “obtidos” que refletem os hábitos e predileções dos consumidores, categorizando-os para isso. 




Não basta tão somente a posse da informação nessa nova era, sem a sua devida coordenação para determinados fins.




Dessa forma, o mercado se torna muito mais eficiente, aumentando-se as possibilidades de êxito, promovendo os dados pessoais a novo ativo financeiro no capitalismo informacional através da solidificação do Big Data. “Uma nova espécie de poder econômico preencheu o vazio, uma na qual toda busca, curtida (like) e clique fortuito são considerados um bem a ser rastreado, analisado e monetizado por alguma companhia.”[58]




Imagine a seguinte situação. Um motorista não vê a carga derramada na estrada escura à sua frente, mas seu carro vê. Calculando a velocidade do veículo, as condições da estrada e a distância dos detritos, o recurso de segurança automática embutido aplica os freios, facilitando uma parada segura. O carro atrás dele faz o mesmo, assim como o caminhão seguinte. 




Em uma loja de varejo no dia seguinte, o mesmo motorista circula pelos corredores, antes de comprar algumas camisas de vestuário. Ele volta para seu carro sem saber que o varejista o tem rastreado através do sensor de localização em seu smartphone, registrando quanto tempo ele passou em cada seção e o caminho que ele percorreu pela loja.




É a dualidade do Big Data. O fluxo constante de dados dos consumidores de hoje — via dispositivos móveis e a crescente ecologia de equipamentos cotidianos conectados (IoT) — dá às empresas uma visão sem precedentes de potenciais benefícios para os clientes, mas também vem com riscos, em termos de privacidade. 




As empresas precisam encontrar um equilíbrio entre a proteção e o reconhecimento da sensibilidade dos dados de consumo que coletam e o benefício para os consumidores dos produtos e serviços para os quais os dados são usados para se desenvolver. Ou seja, os consumidores precisarão decidir quando estão confortáveis para que seus dados sejam usados, e as empresas precisarão ser claras exatamente como estão usando esses dados. Mas, será que elas têm interesse na transparência?




A economia de vigilância atual torna o usuário “um mero expectador das suas informações”[59], dentro de um universo de novas formas contratuais, graças a uma melhor monitoração e personalização, além da contínua realização de experimentos que visam aperfeiçoar essas técnicas. 




Lassalle alerta para um “despotismo algorítmico” – uma espécie de “algoritarismo” - que canalizaria as decisões humanas em direção a um poder irresistível, uma espécie de big brother orweliano.[60] 




A Casa Branca concluiu, em um estudo realizado em 2014, que “a trajetória tecnológica é bastante clara: mais e mais dados serão produzidos sobre indivíduos; a manutenção desses dados, porém, ficará sob o controle de outros.[61]




Os poderes informacionais estão concentrados em poucas corporações digitais, o que escancara um sério risco de consolidação irreversível de monopólios e oligopólios empresariais e governamentais impregnados por um “neoautoritarismo” desregulamentado. 




Assim, há a “imposição” a uma adesão massiva dos indivíduos, os quais são impelidos a concordarem com os termos e condições de uso das aplicações de internet, sob pena de não serem admitidos na comunidade digital, ou terem o seu acesso restrito. E nessas relações virtuais são mantidas as diferenças sociais, incluindo as de gênero, étnicas, etárias e sexuais, tudo pela excessiva e livre concentração de poder cibernético nas mãos de poucos, um fator sem qualquer precedente na história.[62]




Forçar o Facebook, Instagram, WhatsApp e Messenger a se tornarem empresas e ecossistemas separados prejudica seus recursos de direcionamento e serviços de anúncios — uma catástrofe para as Big Techs, já que mais de 90% da receita do Facebook vem da publicidade.[63] Como essa rede social construiu seu império? Através de táticas comerciais agressivas e de crescimento a todo custo, além de um desrespeito intencional pela proteção dos dados dos consumidores. O lema do Facebook? “Mova-se rápido e quebre as coisas.” (Pelo menos até 2014)




Para Harari, a ‘religião’ que emerge disso tudo é o dataísmo, que não venera nem deuses nem homem, mas sim dados:






	Nos 150 anos que transcorreram desde que Darwin publicou “A origem das espécies”, as ciências biológicas passaram a ver os organismos como algoritmos bioquímicos. Simultaneamente, nas oito décadas desde que Alan Turing formulou a ideia da máquina que leva seu nome, cientistas da computação aprenderam a projetar e a fazer funcionar algoritmos eletrônicos cada vez mais sofisticados. O dataísmo reúne os dois, assinalando que exatamente as mesmas leis matemáticas se aplicam tanto aos algoritmos bioquímicos quanto aos eletrônicos. O dataismo, portanto, faz ruir a barreira entre animais e máquinas com a expectativa de que, eventualmente, os algoritmos eletrônicos decifrem e superem os algoritmos bioquímicos.[64]







Nesse contexto, o Universo consiste num fluxo de dados e o valor de qualquer fenômeno ou entidade é determinado por sua contribuição ao processamento deles. Para políticos, homens de negócios e consumidores comuns, as tecnologias oferecidas por essa religião são infinitas, com o acoplamento da ciência da computação e a biologia.[65]




Ademais, a tecnologia inunda a sociedade com eufemismos sobre a realidade digital. As redes privadas de publicidade e vigilância são chamadas de “comunidades”, os cidadãos são “usuários”, o vício nas telas é conhecido como “engajamento”, as informações mais sensíveis são chamadas de “migalhas digitais”, os softwares de espionagem é chamado de “cookies”, os documentos que descrevem a invasão da privacidade são rotulados de “política de privacidade”, e assim por diante.[66]




Através de câmeras de vigilância privadas, incluindo o monitoramento de smartphones por satélites e algoritmos, as Big Five (Apple, Alphabet, Amazon, Facebook e Microsoft) têm estado na vanguarda do domínio contencioso dos dados. Hal Varian, principal economista da Google à época, já afirmava, no ano de 2014, que a empresa já havia visualizado 30 trilhões de URLs, e que percorria 20 bilhões desses URLs em um dia qualquer, além de responder 100 bilhões de buscas por mês, motivo pelo qual precisaram desenvolver novos tipos de bancos de dados para armazenar imensas tabelas em milhares de páginas que são capazes de processar buscas em mais de 1 trilhão de documentos em poucos segundos,[67] o que evidencia a lógica de acumulação sistêmica capitalista na qual os dados estão incorporados. De lá para cá estas cifras se multiplicaram, assim como o mecanismos se aperfeiçoaram. Também a regulação veio tentando incidir, porém a uma velocidade e efetividade imensamente inferior.




Carissa Véliz afirma que a Google foi a protagonista em transformar a poeira de dados em ouro em pó.[68]




O Facebook depositou pedido de patentes de sistemas de reconhecimento de rostos dos compradores em lojas para combiná-los com seus perfis nas redes sociais.[69] Também pediu a seus usuários que fornecessem os números de telefone como medida de segurança, quando, na verdade, utilizou a informação para seus próprios fins: direcionar anúncios e unificar seus conjuntos de dados com o WhatsApp, seu aplicativo de mensagens.[70] No ano de 2019, milhares de números ficaram expostos em um banco de dados online, de código aberto, pois o servidor em que eles estavam hospedados não era protegido por senha.[71] São incontáveis as violações à privacidade na era do capitalismo informacional.




Assim, o Big Data vai sendo formado através da captura de pequenos dados a partir dos dispositivos conectados dos indivíduos, por suas ações e expressões nas redes sociais ou simplesmente pelo uso de aplicativos de locomoção, busca etc… 




Nada é muito trivial ou efêmero para esta coleta: Facebook ‘likes’, pesquisas no Google, e-mails, textos, fotos, músicas, filmes, localização, padrões de comunicação, redes, compras, movimentos, cada clique, visita de página, e muito mais. A questão é: qual o destino desses dados? O objetivo é claro: o lucro.




A manipulação oriunda da tecnologia fez Giorgio Agamben sugerir a adoção da expressão banóptico, a partir da junção do panóptico, no sentido de Foucault, com ‘bando’, ‘banimento’ ou ‘abandono’, para traduzir o fenômeno que, segundo Bolzan de Morais, Menezes e Fausto, consiste na:






	(…) capacidade que as tecnologias da informação, ao viabilizarem a coleta, transmissão, armazenamento e processamento de dados, possuem para separar grupos de interesses político ou econômico. Os sistemas de computadores são alimentados com informações sobre seres humanos reais e esta classificação, por mais virtual que pareça, acaba por colocar pessoas em grupos diversos — sejam eles de risco, de interesse, de saúde etc. —, afetando, de modo relevante, as suas vidas. A desnecessidade do elemento confinador — espacial ou territorial —, viabilizada pelas TICs, modifica, também, as relações do homem com o espaço por meio do deslocamento das fronteiras. Tal fenômeno desvincula a tradicional concepção de fronteira como um lugar físico, transformando os limites territoriais dos Estados em um “acontecimento” que surge quando decisões são tomadas por sistemas de computador para permitir ou impedir o fluxo de pessoas pelo globo. [72]







Assim, a contemporaneidade pode ser vista como um data-panoptismo, que se respalda em uma ligação cada vez mais imbricada entre as pessoas e os algoritmos, que induziram indissociavelmente tanto um conhecimento aprofundado sem cessar dos indivíduos, dos fatos e das coisas, quanto uma regulação automatizada do campo da ação.[73] Isso porque, em comparação ao panóptico, que possuía uma estrutura frontal, fixa e onisciente, tem-se agora uma multiplicidade complementar de pontos que conectam diversas redes e se expandem de forma progressiva rumo à vigilância constante para se obter informações. “O pan-óptico digital faz uso excessivo da liberdade. É a multiplicação de palavras a principal característica da sociedade da informação atual.”[74]




Não é apenas a informação pessoal que está em jogo, mas a expectativa humana de controle sobre a própria vida e a autoria da própria existência. O que está em jogo é a experiência interior de formação de vontades e os direitos de os indivíduos responderem: Quem sabe? Para que sabe? Quem decide? Quem decide quem decide?[75]




Assim, em comparação ao capitalismo industrial, em que as desigualdades de classe dependiam do lugar do indivíduo e do acesso ao modo de produção, no capitalismo informacional, dependem do seu lugar no “modo de informação”. As oportunidades de vida giram em torno do acesso, não ao capital produtivo ou às estruturas da produção, mas do acesso e do lugar nas estruturas de informação e comunicação. E para que esse capital circule, são necessárias maiores e melhores formas de coleta de dados, o que está concentrado em um universo cada vez menor de megaempreendimentos, as Big Techs.




Tal acaba, também, por impactar um dos âmbitos centrais da economia capitalista: o consumo.




1.2 O capitalismo de consumo impactado pela virtualização do mercado




Para explicar as nuances do capitalismo de consumo, três fases precisam ser destacadas. A primeira se deu com o nascimento dos mercados de massa (produção e marketing de massa), iniciando-se por volta dos anos 80 do século XIX e terminando com a Segunda Guerra Mundial, democratizando o acesso aos bens duráveis, o que foi possível graças ao aprimoramento da infraestrutura moderna de transporte e comunicação (ferrovias, telégrafos, telefones) e das máquinas de produção contínua.[76]




 O segundo momento pode ser verificado por volta de 1950, construído ao longo das três primeiras décadas do pós-guerra: a sociedade de consumo de massa, ou, sociedade da abundância, inaugurando-se o poder de compra discricionário em camadas sociais cada vez mais alargadas, de bens como televisores, automóveis, aparelhos eletrodomésticos, possibilitado pela difusão do acesso ao crédito. A lógica da quantidade domina a segunda fase do capitalismo de consumo dessa sociedade do desejo. E desde os finais dos anos 70 do século passado, no contexto das sociedades mais desenvolvidas, desenrola-se o terceiro ciclo das economias de consumo: extrema diversificação da oferta, democratização do conforto e do lazer, guiados por finalidades, gostos e critérios individuais – a era do hiperconsumo.[77]
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